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Senhor Presidente 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados 

 
 
 
Nos termos da Constituição do Estado, faço encaminhar ao 

criterioso exame de Vossas Excelências e à superior deliberação desse Poder 

Legislativo o Projeto de Lei que “MODIFICA a base de cálculo da Taxa de Serviços 

de Regulação e Controle de Serviços Públicos, prevista no inciso VIII do artigo 34 

da Lei n.° 3.006, de 29 de novembro de 2005, e no § 1.º do artigo 25 da Lei n.º 

5.060, de 27 de dezembro de 2019, e dá outras providências.”. 

A Proposição ora submetida à deliberação das Senhoras 

Deputadas e dos Senhores Deputados prevê a modificação da base de cálculo da 

Taxa de Serviços de Regulação e Controle de Serviços Públicos, prevista no inciso 

VIII do artigo 34 da Lei n.° 3.006, de 29 de novembro de 2005, e no § 1.º do artigo 

25 da Lei n.º 5.060, de 27 de dezembro de 2019, que tem como fato gerador a 

fiscalização dos serviços efetuada pelo Estado, através da ARSEPAM, e, como 

contribuintes, os prestadores dos serviços públicos. 

Referida modificação atende à recomendação feita pela 

Procuradoria Geral do Estado, referendada pelo corpo técnico da Secretaria de 

Estado da Fazenda – SEFAZ, no sentido de que a alíquota da Taxa em questão 

passe a incidir sobre o valor do montante das tarifas cobradas pelos titulares de 

Concessões, Permissões ou Autorizações de serviços, subtraídos os valores dos 

tributos incidentes no processo de faturamento, e não mais sobre a receita bruta 

das empresas, mesma base de cálculo do Imposto de Renda das pessoas jurídicas, 

afastando-se, desse modo, qualquer eventual interpelação quanto ao que dispõem 

o artigo 145, § 2.º da Constituição da República e o artigo 77, parágrafo único, do 

Código Tributário Nacional, que estabelecem que as taxas não poderão ter base de 

cálculo própria de impostos. 

Dessa forma, a base de cálculo frente à fiscalização 
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exercida pela ARSEPAM passará a ser definida nos seguintes termos: “(...) 

incidente sobre o valor do montante das tarifas cobradas pelos titulares das 

Concessões, Permissões ou Autorizações desses serviços, subtraídos os valores 

dos tributos incidentes no processo de faturamento”. 

Com estas considerações e justificativas, e consciente do 

espírito público e da sensibilidade de Vossas Excelências em relação à presente 

matéria, solicito-lhes a especial atenção ao exame e aprovação do anexo Projeto 

de Lei, em regime de urgência, nos termos do art. 35 da Constituição Estadual. 

Aproveito a oportunidade para renovar, a Vossas 

Excelências, as expressões do meu elevado apreço e respeito. 

 
 

 
WILSON MIRANDA LIMA 

Governador do Estado 
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PROJETO DE LEI N.°  155/2025 

MODIFICA a base de cálculo da Taxa de Serviços 
de Regulação e Controle de Serviços Públicos, 
prevista no inciso VIII do artigo 34 da Lei n.° 
3.006, de 29 de novembro de 2005, e no § 1.º do 
artigo 25 da Lei n.º 5.060, de 27 de dezembro de 
2019, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS 

DECRETA: 

Art. 1.° O § 1.º do art. 25 da Lei n.º 5.060, de 27 de dezembro de 2019, passa 
a vigorar com as seguintes modificações: 

“Art. 25. ..................................................................................................... 

§ 1.º A alíquota da taxa de que trata o artigo anterior será de 1% (um
por cento), incidente sobre o valor do montante das tarifas cobradas pelos 
titulares das Concessões, Permissões ou Autorizações desses serviços, 
subtraídos os valores dos tributos incidentes no processo de faturamento. 

..........................................................................................................................." 

Art. 2.º O inciso VIII do artigo 34 da Lei n.° 3.006, de 29 de novembro de 
2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 34. ................................................................................................... 

VIII - recolher a taxa de serviço de regulação e controle no montante de 
1% (um por cento) incidente sobre o valor do montante das tarifas cobradas 
pelos titulares das Concessões, Permissões ou Autorizações desses serviços, 
subtraídos os valores dos tributos incidentes no processo de faturamento; 

..........................................................................................................................." 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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